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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL Nº 9807 

RECORRENTE: LP 336 EDUCAÇÃO INFANTIL EIRELI 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Foi constatado pela fiscalização que a recorrente e a empresa COLÉGIO 

PAULO FREIRE EIRELI apresentam mesmo objeto social, quadro societário da 

mesma família, mesmo nome fantasia, e dividem a mesma estrutura física e 

administrativa, constituindo, portanto, grupo empresarial de fato. 

A receita das empresas somada ultrapassou o limite estabelecido pela legislação 

para permanência no regime do Simples Nacional. 

A primeira instância acolheu o parecer de fls. 17 indeferindo a impugnação e 

mantendo a notificação, em decisão de fls.25, contra a qual se insurgiu a 

requerente por meio de Recurso Voluntário, protocolado em 31/07/2018. 

 É o relatório. 

A fiscalização logrou comprovar que as empresas se confundem no seu 

funcionamento, dividindo pessoal e estrutura sem qualquer separação que 

possa sugerir a existência de 2 pessoas jurídicas distintas. 

Dessa forma, não se pode imaginar outro motivo para esse tipo de divisão 

senão a busca pela pulverização de receita que lhe permitisse a continuidade no 

regime simplificado. 

Em trabalho de auditoria realizado no estabelecimento do contribuinte, 

associado às informações colhidas no sítio da empresa e por meio da análise dos 

documentos solicitados, procedimentos narrados nos autos da Ação Fiscal nº 

030029773/2017, logrou-se comprovar que as empresas atuam no mesmo 
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segmento, seus Alvarás apresentam mesmo endereço de funcionamento, seus 

prédios se comunicam internamente, há identidade de fardamento e nome 

fantasia e grau de parentesco entre os sócios, o que aponta para separação 

societária meramente formal, com a essência do funcionamento em conjunto 

dos colégios em contraste com a forma do arranjo societário eleito. 

Diante desse quadro que se emoldura, emerge inquestionável a existência de 

interesse empresarial único voltado à prestação do serviço de educação, a 

utilização de recursos financeiros comuns, o livre trânsito de funcionários no 

Colégio Paulo Freire e comando diretivo ligado por parentesco, pressupostos 

que não se coadunam com a desvinculação e independência das empresas 

mencionada no corpo do Recurso Voluntário interposto. 

A Receita Federal partilha do mesmo entendimento no reconhecimento de 

grupo econômico de fato: 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM CURITIBA/ 2 º TURMA. ACÓRDÃO Nº 

06-25939 de 25 de Marco de 2010 

EMENTA: EXCLUSÃO DO SIMPLES. CONSTITUIÇÃO PESSOA JURÍDICA. INTERPOSTAS PESSOAS. A 

constituição de várias empresas individuais, que ocupam um mesmo espaço físico, 

desenvolvem o mesmo objeto social, utilizam os mesmos colaboradores e maquinários e, cujos 

sócios possuem grau de parentesco ou afinidade entre si, objetivando reduzir custos, usufruir 

tributação privilegiada e pulverizar receitas, caracteriza constituição de grupo econômico e 

impede a opção pelo Simples. OPÇÃO. REVISÃO. EXCLUSÃO COM EFEITOS RETROATIVOS. 

POSSIBILIDADE. A opção pela sistemática do Simples é ato do contribuinte sujeito a condições e 

passível de fiscalização posterior. A exclusão com efeitos retroativos, quando verificado que o 

contribuinte incluiu-se indevidamente no sistema, é admitida pela legislação. LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL À EXCLUSÃO DO SIMPLES. Aplica-se à exclusão do Simples Federal a legislação 

tributária vigente à época da ocorrência da situação impeditiva à permanência nesse regime 

unificado e simplificado, qual seja, a Lei nº 9.317, de 1996. ; a Lei Complementar nº 123, de 
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2006, que instituiu as normas gerais do Simples Nacional e revogou a Lei nº 9.317, de 1996, 

somente tem aplicação a partir de 01/07/2007 sobre os fatos geradores pendentes e futuros. 

 

O CARF também já se pronunciou sobre caso semelhante no processo nº 

10510.723385/201494: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA  IRPJ  

Anocalendário: 2011  

EXCLUSÃO  DO  SIMPLES.  EMPRESA  RESULTANTE  DE DESMEMBRAMENTO. EFEITOS.   

A  pessoa  jurídica  resultante  ou  remanescente  de  qualquer  forma  de desmembramento  

somente  poderá  optar  pelo  Simples  Nacional  a  partir  de  janeiro do anocalendário 

seguinte ao decurso do prazo de 5 (cinco) anos da data de lavratura dos atos respectivos.   

EXCLUSÃO  DO  SIMPLES.  CONSTITUIÇÃO  PESSOA  JURÍDICA.  

INTERPOSTAS PESSOAS. EFEITOS.   

A  constituição  de  várias  empresas,  que  ocupam  um  mesmo  espaço  físico, desenvolvem  o  

mesmo  objeto  social  (ensino),  utilizam  o  mesmo  corpo funcional  e  bens  móveis  e  

imóveis,  e  cujos  sócios  possuem  grau  de parentesco  ou  afinidade  entre  si,  objetivando  

reduzir  custos,  usufruir tributação privilegiada e pulverizar receitas, caracteriza constituição 

de grupo econômico e impede a opção pelo Simples.   

RECEITA  BRUTA  GLOBAL  ULTRAPASSA  O  LIMITE  DISPOSTO  NO INCISO II DO CAPUT DO ART. 

3º DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.  

EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. EFEITOS.   

Fica  excluída,  no  anocalendário  seguinte,  do  regime  diferenciado  e favorecido  previsto  

pela  Lei  Complementar  nº  123/2006  a  empresa  de pequeno porte que, no anocalendário, 

exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput do art. 3º da referida Lei 

Complementar. 
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O trabalho de fiscalização resumido na Notificação nº 9807 logrou provar a 

ligação umbilical entre as empresas LP336 EDUCAÇÃO INFANTIL EIRELI e 

COLÉLIO PAULO FREIRE, não tendo a recorrente juntado aos autos qualquer 

comprovação em sentido contrário. 

A pulverização da receita das empresas foi o que permitiu que não 

ultrapassassem o limite para permanência no regime do Simples Nacional não 

havendo qualquer outro propósito negocial na manutenção dessa estrutura. 

Constatada a dissonância entre a essência do funcionamento em conjunto do 

grupo econômico e o arranjo societário formalmente escolhido, cabe à 

administração tributária aplicar a legislação pertinente: 

Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas; 

Notificado o contribuinte da exclusão de ofício do Simples Nacional, iniciou-se 

prazo para sua defesa, efetuada no âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda, 

de acordo com a LC 123/06: 

Art. 39.  O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do 

órgão julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o 

lançamento, o indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos 

legais atinentes aos processos administrativos fiscais desse ente. 

 

Diversamente do que propõe a recorrente, o Ato Declaratório de exclusão do 

Simples Nacional não se revestiu de definitividade quando de sua emissão, 

tendo lhe outorgada a possibilidade de, apoiado nos princípios do contraditório 
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e ampla defesa que governam o Processo Administrativo Tributário em Niterói, 

exercer plenamente sua irresignação e até mesmo desconstituir seus efeitos, no 

caso de um julgamento favorável. 

Não merecem, portanto, prosperar as argumentações preliminares de ofensa ao 

contraditório de ampla defesa neste processo de exclusão do regime 

simplificado.  

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO. 

Niterói, 12 de setembro de 2021. 

 

  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 12/09/2021 21:15

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 12/09/2021 21:15
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 Ao conselheiro Márcio Mateus, para emitir relatório e voto.

 

Em 16 de setembro de 2021.

 

Carlos Mauro Naylor - Presidente do Conselho de Contribuintes
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030/005435/2018 08/10/2021   

Matéria: RECURSO DE VOLUNTÁRIO 

Recorrentes: LP336 EDUCAÇÃO INFANTIL EIRELI - EPP                      

Recorrido:     SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

EMENTA: EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL – RECURSO 

VOLUNTÁRIO – CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA POR 

INTERPOSTAS PESSOAS – UTILIZAÇÃO DE MESMO NOME 

FANTASIA, MESMO ENDEREÇO, MESMAS INSTALAÇÕES, 

MESMOS FUNCIONÁRIOS E COM GRAU DE PARENTESCO 

ENTRE OS SÓCIOS – INTELIGÊNCIA DO INC. IV DO ART. 29 

DA LC Nº 123/06 – CARACTERIZAÇÃO DE RECEITAS 

PULVERIZADAS, AS QUAIS, JUNTAS, ULTRAPASSAM O 

LIMITE DO REGIME DIFERENCIADO – RECURSO 

VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO 

                              Sr. Presidente e demais Conselheiros 

 Trata-se de RECURSO VOLUNTÁRIO em face da decisão de primeiro grau que 

INDEFERIU a impugnação à notificação de exclusão do Simples Nacional da empresa 

LP336 EDUCAÇÃO INFANTIL EIRELI - EPP, inscrita sob nº 1222371, em razão de ter sido 

constituída por interpostas pessoas, de modo a repartir o limite de faturamento para 

enquadramento no regime fiscal diferenciado, com efeitos a partir de 01.01.2013. 

 Em breve síntese, durante a ação fiscal no estabelecimento escolar do COLÉGIO 

PAULO FREIRE EIRELI – EPP, foi constatada a existência, no mesmo local, de outra 

empresa, desenvolvendo o mesmo objeto social, compartilhando o mesmo nome 

fantasia, o mesmo espaço físico, gestão unificada e cujos sócios guardam relação de 

parentesco. 

 Diante da constituição de outra empresa por interpostas pessoas, configurando 

grupo econômico, foi expedida a presente Notificação nº 9807, com fulcro no art. 29, 

inciso IV e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06. 
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 Em sua impugnação, a empresa alega que a administração da empresa é exercida 

com assiduidade pela sua própria sócia, o que descaracterizaria a constituição por 

interpostas pessoas. 

 Argumenta que para restar caracterizada a existência de grupo econômico, 

deveria haver a subordinação empresarial de uma em relação à outra, hipótese 

inexistente por se tratar de empresas distintas, segmentos educacionais distintos, sócios 

independentes e faturamento segregado. 

 Alega que a utilização do mesmo espaço físico decorreu de aproveitamento de 

área ociosa do imóvel e que o uso do mesmo nome fantasia e do mesmo endereço não 

significaria subordinação empresarial, motivo pelo qual pleiteia a insubsistência do ato 

administrativo. 

 O parecer que serviu da base para a decisão de primeira instância observa que a 

pulverização de empresas de um mesmo grupo econômico, por meio de criação de 

empresas individuais para divisão de receitas entre as sociedades é prática vedada pela 

LC n° 123/06. 

 Sustenta que o fato de pertencerem a sócios aparentados, dividirem o mesmo 

espaço e nome fantasia, celebrarem o mesmo formato de contrato, utilizarem os 

mesmos equipamentos e uniformes indica que a empresa recorrente foi criada com o 

objetivo de repartir as receitas do negócio, sem a necessária independência que pudesse 

distinguir uma da outra.  

 Junta decisões proferidas pela Secretaria da Receita Federal e jurisprudência dos 

Tribunais, nas quais se evidencia o óbice à criação de empresas ligadas por vínculos 

familiares e dependentes entre si na realização de atividades, com a finalidade de 

permanecer no regime simplificado. 

 O parecer foi acolhido na íntegra, mantendo-se a Notificação. 

 Inconformada, a empresa maneja o presente recurso assinalando que a Fazenda 

Municipal não pode promover sua exclusão do regime diferenciado sem que lhe seja 

oportunizado o direito ao contraditório e à ampla defesa, sob pena de nulidade do ato. 

 No mérito, recicla o argumento pela improcedência do grupo econômico, posto 

que a simples comunhão societária ou a presença de sócios em comum em entidades 

distintas não seriam suficientes para configurar grupo econômico de fato, segundo 

jurisprudência firmada pelo CARF. 

 Colaciona precedentes dos tribunais nos quais se decidiu que o fato de possuir 

mesmo objeto social e ter administração eventual por membros da mesma família não 

bastariam para vindicar a configuração de grupo econômico, sendo necessário que se 
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demonstre comando unificado, objetivo econômico comum, prova contábil e 

compartilhamento de funcionários. 

 Quanto à interposição de pessoas, defende que a mesma não pode ser 

presumida apenas pela coincidência de parentesco na titularidade do controle 

acionário, havendo que se comprovar contundentemente a afirmação. 

 Defende inexistir unidade administrativa, pois as atividades exploradas seriam 

distintas: uma voltada para creche e ensino de idiomas, e outra para ensino 

fundamental, cada uma com seu quadro de funcionários e seu próprio sócio, sem 

confusão patrimonial. 

 Alfim, pede o efeito suspensivo do recurso, bem como seu provimento e 

reinclusão da empresa no sistema do Simples Nacional. 

 O parecer da douta Representação Fazendária é pelo conhecimento e 

desprovimento do recurso voluntário, por entender que a criação de duas 

personalidades jurídicas para o desenvolvimento da mesma atividade visou à 

pulverização de receitas, de sorte a atrair a presente exclusão. 

 É o que importa relatar. 

 Pressupostos gerais de recorribilidade atendidos. 

 Quanto à alegação de nulidade por ofensa ao exercício do contraditório e à 

ampla defesa, entendo que não merece prosperar. 

 A recorrente parte da premissa equivocada de que a lavratura de Notificação de 

exclusão do Simples Nacional produziu os efeitos desde sua entrega, quando, na 

verdade, o desenquadramento do regime diferenciado só ocorre, de fato, quando 

exaurido o trânsito administrativo. 

 Neste espeque, o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal tem 

sido observado ao longo de todo o presente processo, mediante apresentação de 

impugnação e recurso, bem como da expedição de atos administrativos devidamente 

fundamentados e cientificados ao contribuinte. 

 No mérito, a recorrente sustenta basicamente que os elementos que motivaram 

a Notificação nº 9807, quais sejam, ambas empresas no mesmo local, desenvolvimento 

da mesma atividade de ensino, parentesco entre os sócios, mesmo nome fantasia, 

instalações e colaboradores compartilhados não seriam suficientes a caracterizar a 

interposição de pessoas, tampouco a configuração de grupo econômico. 

 Compulsando-se o sítio eletrônico da recorrente 

(www.colegiopaulofreire.com.br), constata-se a apresentação de uma unidade escolar, 

denominada COLÉGIO PAULO FREIRE, com atuação nos ramos de educação infantil, 
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fundamental e médio, além de instalações e forma de contato unificada, sem qualquer 

indicativo de segmentação entre duas empresas autônomas. 

 O regime de tributação do Simples Nacional, disciplinado pela Lei Complementar 
nº123/2006, cria uma sistemática de tributação simplificada e reduzida em relação às 
formas tradicionais de tributação. 

Tal benefício destina-se apenas às microempresas e empresas de pequeno porte, 
cuja legislação estabelece, em contrapartida, algumas hipóteses de exclusão, dentre as 
quais, a constituição de empresa por interpostas pessoas. 

Isso ocorre quando o empresário segrega parte de sua atividade em mais de uma 
empresa e, por consequência, o faturamento, através da constituição de outra empresa 
por interpostas pessoas, com vistas a diminuir a carga tributária. 

A vedação a essa prática encontra-se prevista no art.29, inciso IV, da LC 
nº123/2006, nos seguintes termos: 

Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 
(…) 
IV – a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas; 

É o caso, por exemplo, da constituição de diversas empresas individuais, que 
ocupam um mesmo espaço físico, desenvolvem o mesmo objeto social, utilizam os 
mesmos colaboradores e instalações e com sócios que possuem grau de parentesco, 
objetivando, com isso, dividir o faturamento apenas para redução da carga tributária. 

Uma das características típicas desta prática é justamente a exposição de uma 
única identidade, ou nome fantasia, na apresentação das empresas, onde uma se 
sobressai e a outra fica em segundo plano, praticamente sem ser notada pelos clientes. 

Casos como esse já foram objeto de autuação pela RFB, que excluiu do Simples 
Nacional pessoas jurídicas constituídas por interpostas pessoas, conforme se depreende 
da seguinte decisão administrativa: 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM CURITIBA/ 2 º TURMA. ACÓRDÃO 
Nº 06-25939 de 25 de Marco de 2010 

EMENTA: EXCLUSÃO DO SIMPLES. CONSTITUIÇÃO PESSOA JURÍDICA. INTERPOSTAS 
PESSOAS. A constituição de várias empresas individuais, que ocupam um mesmo espaço 
físico, desenvolvem o mesmo objeto social, utilizam os mesmos colaboradores e 
maquinários e, cujos sócios possuem grau de parentesco ou afinidade entre si, objetivando 
reduzir custos, usufruir tributação privilegiada e pulverizar receitas, caracteriza constituição 
de grupo econômico e impede a opção pelo Simples. OPÇÃO. REVISÃO. EXCLUSÃO COM 
EFEITOS RETROATIVOS. POSSIBILIDADE. A opção pela sistemática do Simples é ato do 
contribuinte sujeito a condições e passível de fiscalização posterior. A exclusão com efeitos 
retroativos, quando verificado que o contribuinte incluiu-se indevidamente no sistema, é 
admitida pela legislação. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXCLUSÃO DO SIMPLES. Aplica-se à 
exclusão do Simples Federal a legislação tributária vigente à época da ocorrência da 
situação impeditiva à permanência nesse regime unificado e simplificado, qual seja, a Lei nº 
9.317, de 1996; a Lei Complementar nº 123, de 2006, que instituiu as normas gerais do 
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Simples Nacional e revogou a Lei nº 9.317, de 1996, somente tem aplicação a partir de 
01/07/2007 sobre os fatos geradores pendentes e futuros. (destaquei) 

Nesse caso análogo, o Fisco Federal entendeu que, por estarem no mesmo 
espaço físico, serem geridas pelas mesmas pessoas, terem o mesmo objeto social, 
dentre outros fatores, configurado está o grupo econômico, circunstância vedada pela 
legislação e que implica na exclusão do regime diferenciado. 

Ao rechaçar a notificação de desenquadramento, a recorrente não juntou provas 
da autonomia de sua empresa, limitando-se a dizer que a sócia fica fisicamente presente 
no estabelecimento, sem que isso importe, necessariamente, em atuação segregada e 
independente da outra empresa. O contribuinte se vale da aparente exteriorização 
formal de atos e negócios jurídicos lícitos, mas artificialmente deforma o efeito real sob 
o resultado produzido. 

Ademais, a jurisprudência acostada pela recorrente sobre grupo econômico em 
nada remete à disciplina da LC nº 123/06, que possui conceitos e regulamentação 
específicos. As decisões apresentadas se referem à matéria trabalhista e cível, 
destacando-se excertos decisórios totalmente divorciados do contexto tributário de que 
trata o presente processo. 

Tampouco logrou êxito em justificar o porquê da existência de duas empresas 
individuais para a consecução de um mesmo objeto social, o que conduz à inevitável 
conclusão de que o objetivo maior foi o fracionamento de receitas, posto que, se 
unificadas, ultrapassariam o limite de enquadramento do Simples Nacional. 

Por todo o exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO do recurso voluntário, para, no 

mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se a exclusão do Simples Nacional, nos 

termos da Notificação Nº 9807.   

 

Niterói, 8 de outubro de 2021. 

 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro Relator 

Anexado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO     Matrícula: 2432390 Data: 12/10/2021 00:18

Assinado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO - 2432390
Data: 30/10/2021 12:47
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4. Eduardo Sobral Tavares
5. Patrícia Porto Guimarães Paiva
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                                    NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - MÁRCIO MATEUS DE MACEDO 
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                                       CC, em 20 de outubro de 2021 
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  Nº do documento:  00467/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDAO DA DECISAO 2.860/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/11/2021 19:50:02

  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.287º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                    DATA: 20/10/2021

 

Processo nº 030/005.435/2018 (Processo Espelho 030/012.078/2021)

RECORRENTE: LP. 336 EDUCAÇÃO INFANTIL EIRELI
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - MARCIO MATEUS DE MACEDO

:DECISÃO  - Por unanimidade, pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, nos termos do
voto do relator.

EMENTA APROVADA
ACÓRDÃO Nº 2.860/2021: -“ EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL – RECURSO
VOLUNTÁRIO – CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA POR INTERPOSTAS PESSOAS –
UTILIZAÇÃO DE MESMO NOME FANTASIA, MESMO ENDEREÇO, MESMAS
INSTALAÇÕES, MESMOS FUNCIONÁRIOS E COM GRAU DE PARENTESCO ENTRE OS
SÓCIOS – INTELIGÊNCIA DO INC. IV DO ART. 29 DA LC Nº 123/06 – CARACTERIZAÇÃO
DE RECEITAS PULVERIZADAS, AS QUAIS, JUNTAS, ULTRAPASSAM O LIMITE DO
REGIME DIFERENCIADO – RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
”

                      CC, 20 de outubro de 2021.
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  Nº do documento:  00468/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISAO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE
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  Código de
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/005.435/2018 (ESPELHO 030/012.078/2021)
“LP 336 EDUCAÇÃO INFANTIL EIRELI”

RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

 

                Por unanimidade, a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento do Recurso Voluntário e seu
desprovimento, nos termos do voto do Relator.

                Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II
da Lei nº 3368/2018.

                CC, em 20 de outubro de 2021.
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À ASSIL.

Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.860/2021: - “ EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL – RECURSO
VOLUNTÁRIO – CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA POR INTERPOSTAS PESSOAS –
UTILIZAÇÃO DE MESMO NOME FANTASIA, MESMO ENDEREÇO, MESMAS
INSTALAÇÕES, MESMOS FUNCIONÁRIOS E COM GRAU DE PARENTESCO ENTRE OS
SÓCIOS – INTELIGÊNCIA DO INC. IV DO ART. 29 DA LC Nº 123/06 – CARACTERIZAÇÃO
DE RECEITAS PULVERIZADAS, AS QUAIS, JUNTAS, ULTRAPASSAM O LIMITE DO
REGIME DIFERENCIADO – RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
”

                      CC, 20 de outubro de 2021.
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 Ao CC, 

 

Processo publicado em 12/02/2022.
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